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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 37/2005
de 2 de Fevereiro

Elevação de Alvarães à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Alvarães, no município de Viana do
Castelo, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 26/2005
de 2 de Fevereiro

A exoneração do Ministro da Juventude, Desporto
e Reabilitação determina o reajustamento da estrutura
do XVI Governo Constitucional, tornando necessária
a adequação da respectiva Lei Orgânica, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro

Os art igos 2 .o , 7 .o e 27 .o do Decreto-Lei
n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 17/2005, de 18 de
Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) (Revogada.)

Artigo 7.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Secretário de Estado do Desporto e Reabi-

litação.

Artigo 27.o

O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro é coadju-
vado no exercício das suas funções pelo Secretário de
Estado Adjunto do Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro, pelo Secretário de Estado da Juventude e pelo
Secretário de Estado do Desporto e Reabilitação.

Artigo 28.o

(Anterior artigo 29.o)

Artigo 29.o

(Anterior artigo 30.o)

Artigo 30.o

(Anterior artigo 31.o)

Artigo 31.o

(Anterior artigo 32.o)

Artigo 32.o

(Anterior artigo 33.o)

Artigo 33.o

(Anterior artigo 34.o)

Artigo 34.o

(Anterior artigo 35.o)

Artigo 35.o

(Anterior artigo 36.o)
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Artigo 36.o

(Anterior artigo 37.o)

Artigo 37.o

(Anterior artigo 38.o)

Artigo 38.o

(Anterior artigo 39.o)

Artigo 39.o

(Anterior artigo 40.o)»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o art igo 28.o do Decreto-Lei
n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 17/2005, de 18 de
Janeiro.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde o dia 2 de
Dezembro de 2004.

Artigo 4.o

Republicação

Em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante, é republicado na íntegra o Decreto-Lei
n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, com as alterações
ora introduzidas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto — Paulo
Sacadura Cabral Portas — Nuno Albuquerque Morais
Sarmento — António José de Castro Bagão Félix — Antó-
nio Victor Martins Monteiro — Daniel Viegas San-
ches — José Pedro Aguiar Branco — José Luís Fazenda
Arnau t Duar t e — Car los Henr ique da Cos ta
Neves — Maria do Carmo Félix da Costa Seabra — Maria
da Graça Martins da Silva Carvalho — Luís Filipe da
Conceição Pereira — Fernando Mimoso Negrão — Antó-
nio Luís Guerra Nunes Mexia — Maria João Espírito
Santo Bustorff Silva — Luís José de Mello e Castro Gue-
des — Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia — Rui
Manuel Lobo Gomes da Silva.

Promulgado em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ANEXO

Lei Orgânica do XVI Governo Constitucional

CAPÍTULO I

Do Governo

Artigo 1.o

O Governo é constituído pelo Primeiro-Ministro,
pelos ministros e pelos secretários de Estado.

Artigo 2.o

Integram o Governo os seguintes ministros:

a) Ministro de Estado, das Actividades Económi-
cas e do Trabalho;

b) Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar;

c) Ministro de Estado e da Presidência;
d) Ministro das Finanças e da Administração

Pública;
e) Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu-

nidades Portuguesas;
f) Ministro da Administração Interna;
g) Ministro da Justiça;
h) Ministro das Cidades, Administração Local,

Habitação e Desenvolvimento Regional;
i) Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas;
j) Ministro da Educação;
l) Ministro da Ciência, Inovação e Ensino Supe-

rior;
m) Ministro da Saúde;
n) Ministro da Segurança Social, da Família e da

Criança;
o) Ministro das Obras Públicas, Transportes e

Comunicações;
p) Ministro da Cultura;
q) Ministro do Ambiente e do Ordenamento do

Território;
r) Ministro do Turismo;
s) Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro.

Artigo 3.o

1 — O Primeiro-Ministro possui competência própria
e competência delegada, nos termos da lei.

2 — O Primeiro-Ministro pode delegar em qualquer
membro do Governo, com faculdade de subdelegação,
a competência relativa aos organismos e serviços dele
dependentes, bem como a que, no domínio dos assuntos
correntes da Administração Pública, lhe é conferida por
lei.

3 — A competência atribuída por lei ao Conselho de
Ministros, no âmbito dos assuntos correntes da Admi-
nistração Pública, considera-se delegada no Primeiro-
-Ministro, com faculdade de subdelegação em qualquer
membro do Governo.

4 — O Primeiro-Ministro é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros.

Artigo 4.o

Os ministros possuem a competência própria que a
lei lhes atribui e a competência que, nos termos da lei,
lhes for delegada pelo Conselho de Ministros ou pelo
Primeiro-Ministro.
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Artigo 5.o

Os ministros de Estado exercem os poderes que neles
forem delegados pelo Conselho de Ministros ou pelo
Primeiro-Ministro.

Artigo 6.o

Excepto no que se refere aos respectivos gabinetes,
os secretários de Estado não dispõem de competência
própria, exercendo, em cada caso, a competência que
neles for delegada pelo Primeiro-Ministro ou pelo minis-
tro respectivo, com possibilidade de conferir poderes
de subdelegação.

Artigo 7.o

1 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os seguintes ministros:

a) Ministros de Estado;
b) Ministro da Presidência;
c) Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro.

2 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os seguintes secretários de Estado:

a) Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros;

b) Secretário de Estado para os Assuntos do Mar;
c) Secretário de Estado dos Assuntos Parlamen-

tares;
d) Secretário de Estado Adjunto do Ministro

Adjunto do Primeiro-Ministro;
e) Secretário de Estado da Juventude;
f) Secretário de Estado do Desporto e Reabi-

litação.

Artigo 8.o

1 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende todos os serviços e organismos nela integrados
em diplomas anteriores, bem como os que não tenham
sido expressamente integrados noutros departamentos.

2 — Transitam do extinto Ministério da Segurança
Social e do Trabalho para a Presidência do Conselho
de Ministros o Secretariado Nacional para a Reabili-
tação e Integração das Pessoas com Deficiência e o Con-
selho Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência.

3 — Transita do extinto Ministério das Obras Públi-
cas, Transportes e Habitação para a Presidência do Con-
selho de Ministros a Escola Náutica Infante D. Hen-
rique.

Artigo 9.o

O Primeiro-Ministro, salvo sua indicação em contrá-
rio, será substituído, nas suas ausências ou impedimen-
tos, pelo Ministro de Estado, das Actividades Econó-
micas e do Trabalho ou por ministro que não esteja
ausente ou impedido, de acordo com a ordem estabe-
lecida no artigo 2.o, sendo a substituição comunicada
ao Presidente da República, nos termos do n.o 1 do
artigo 185.o da Constituição.

Artigo 10.o

1 — É criado o Ministério das Actividades Econó-
micas e do Trabalho.

2 — O Ministro de Estado, das Actividades Econó-
micas e do Trabalho é coadjuvado no exercício das suas

funções pelo Secretário de Estado Adjunto e do Tra-
balho, pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento
Económico e pelo Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços.

3 — Transitam do extinto Ministério da Economia
para o Ministério das Actividades Económicas e do Tra-
balho os serviços e organismos naquele compreendidos,
com excepção dos serviços e organismos que transitam
para o Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, para o Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações e para o Ministério do Turismo.

4 — Transitam do extinto Ministério da Segurança
Social e do Trabalho para o Ministério das Actividades
Económicas e do Trabalho, designadamente, os seguin-
tes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral do Emprego e das Relações de
Trabalho;

b) Inspecção-Geral do Trabalho;
c) Instituto Nacional para o Aproveitamento dos

Tempos Livres dos Trabalhadores, I. P.;
d) Instituto do Emprego e Formação Profissional,

I. P.;
e) Instituto para a Qualidade na Formação, I. P.;
f) Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no

Trabalho, I. P.;
g) Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu,

I. P.;
h) Comissão do Mercado Social de Emprego;
i) Conselho Nacional para a Segurança, Higiene

e Saúde no Trabalho;
j) Observatório do Emprego e Formação Pro-

fissional.

5 — Transita da Presidência do Conselho de Minis-
tros para o Ministério das Actividades Económicas e
do Trabalho o Instituto António Sérgio do Sector
Cooperativo.

Artigo 11.o

1 — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar é coadjuvado no exercício das suas
funções pelo Secretário de Estado da Defesa e Antigos
Combatentes e pelo Secretário de Estado para os Assun-
tos do Mar.

2 — O Ministério da Defesa Nacional integra os orga-
nismos e serviços até aqui compreendidos no ministério
com a mesma designação.

3 — Fica responsável pelo acompanhamento e coor-
denação das matérias relativas à Agência Europeia de
Segurança Marítima o Ministro de Estado, da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar.

4 — Fica responsável pela Comissão Estratégica dos
Oceanos e pela Comissão para a Delimitação da Pla-
taforma Continental o Ministro de Estado, da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar.

5 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro de Estado, da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar os Estaleiros Navais
de Viana do Castelo, S. A., participando o Ministro
de Estado, das Actividades Económicas e do Trabalho
na definição das suas linhas de orientação estratégica.

Artigo 12.o

1 — O Ministro de Estado e da Presidência é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado dos Assuntos Parlamentares.
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2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 3.o,
o Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros coadjuva ainda o Ministro de Estado e da
Presidência no exercício das suas competências próprias
e nas que lhe forem delegadas pelo Conselho de Minis-
tros ou pelo Primeiro-Ministro.

3 — Ficam sob responsabilidade do Ministro de
Estado e da Presidência a Unidade de Missão Inovação
e Conhecimento e o Gabinete de Gestão e Intervenção
Operacional para a Sociedade de Informação.

4 — O Ministro das Finanças e da Administração
Pública participa com o Ministro de Estado e da Pre-
sidência na definição dos domínios prioritários de actua-
ção da Unidade de Missão Inovação e Conhecimento
e do Gabinete de Gestão e Intervenção Operacional
para a Sociedade de Informação, bem como no acom-
panhamento da sua execução.

5 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro de Estado e da Presidência
as entidades do sector empresarial do Estado no domínio
da comunicação social.

Artigo 13.o

1 — É criado o Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública.

2 — O Ministro das Finanças e da Administração
Pública é coadjuvado no exercício das suas funções pelo
Secretário de Estado do Orçamento, pelo Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, pelo Secretário de
Estado do Tesouro e das Finanças e pelo Secretário
de Estado da Administração Pública.

3 — Transitam do extinto Ministério das Finanças
para o Ministério das Finanças e da Administração
Pública os serviços e organismos naquele compreendi-
dos, com excepção do serviço que transita para o Minis-
tério das Cidades, Administração Local, Habitação e
Desenvolvimento Regional.

4 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública as entidades do sector empresarial do
Estado no domínio do sistema financeiro e a PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., parti-
cipando, quanto a esta, o Ministro de Estado, das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho na definição das suas
linhas de orientação estratégicas.

Artigo 14.o

1 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, pelo Secretário de
Estado dos Assuntos Europeus e pelo Secretário de
Estado das Comunidades Portuguesas.

2 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros integra
os organismos e serviços até aqui compreendidos no
ministério com a mesma designação.

Artigo 15.o

1 — O Ministro da Administração Interna é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna e pelo Secretário de Estado da Administração
Interna.

2 — O Ministério da Administração Interna integra
os organismos e serviços até aqui compreendidos no
ministério com a mesma designação.

Artigo 16.o

1 — O Ministro da Justiça é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, pelo Secretário de Estado da Justiça
e pelo Secretário de Estado da Administração Judiciária.

2 — O Ministério da Justiça integra os organismos
e serviços até aqui compreendidos no ministério com
a mesma designação.

Artigo 17.o

1 — É criado o Ministério das Cidades, Administra-
ção Local, Habitação e Desenvolvimento Regional.

2 — O Ministro das Cidades, Administração Local,
Habitação e Desenvolvimento Regional é coadjuvado
no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
da Administração Local e pelo Secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional.

3 — Transitam do extinto Ministério das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente para o Minis-
tério das Cidades, Administração Local, Habitação e
Desenvolvimento Regional, designadamente, os seguin-
tes serviços e organismos:

a) Secretaria-Geral;
b) Auditoria Jurídica;
c) Gabinete de Estudos e Planeamento;
d) Inspecção-Geral da Administração do Terri-

tório;
e) Direcção-Geral das Autarquias Locais;
f) Instituto Geográfico Português;
g) Centro de Estudos e Formação Autárquica;
h) Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional;
i) Comissões de coordenação e desenvolvimento

regional (CCDR).

4 — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território participa com o Ministro das Cidades, Admi-
nistração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional
na definição dos domínios prioritários de actuação das
CCDR e no acompanhamento da sua execução, nas
matérias relativas às suas atribuições nos domínios do
ordenamento do território e do ambiente.

5 — O Ministro das Finanças e da Administração
Pública participa com o Ministro das Cidades, Admi-
nistração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional
na definição das linhas de orientação estratégica e no
controlo de gestão dos fundos estruturais comunitários
e do Fundo de Coesão que incumbem à Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional.

6 — Transita do extinto Ministério das Finanças para
o Ministério das Cidades, Administração Local, Habi-
tação e Desenvolvimento Regional o Departamento de
Prospectiva e Planeamento, sendo a preparação e a ela-
boração da proposta do Programa de Investimentos e
Despesas de Desenvolvimento da Administração Cen-
tral (PIDDAC) bem como o acompanhamento e a ava-
liação da sua execução efectuados com o Ministro das
Finanças e da Administração Pública.

7 — Transitam do extinto Ministério das Obras Públi-
cas, Transportes e Habitação para o Ministério das Cida-
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des, Administração Local, Habitação e Desenvolvi-
mento Regional os seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais;

b) Instituto Nacional de Habitação;
c) Instituto de Gestão e Alienação do Património

Habitacional do Estado.

8 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro das Cidades, Administra-
ção Local, Habitação e Desenvolvimento Regional as
entidades do sector empresarial do Estado no domínio
da reabilitação urbana, bem como as seguintes enti-
dades:

a) Empresa de Desenvolvimento da Frente Ribei-
rinha Norte e Atlântica de Almada, S. A. —
COSTAGEST, S. A.;

b) Parque EXPO 98, S. A.

9 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, fica sob
responsabilidade do Ministro das Cidades, Administra-
ção Local, Habitação e Desenvolvimento Regional a
EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estru-
turas do Alqueva, S. A., participando o Ministro da Agri-
cultura, Pescas e Florestas na definição das suas linhas
de orientação estratégica.

Artigo 18.o

1 — É criado o Ministério da Agricultura, Pescas e
Florestas.

2 — O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas
é coadjuvado no exercício das suas funções pelo Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Agricultura,
Pescas e Florestas, pelo Secretário de Estado da Agri-
cultura e Alimentação e pelo Secretário de Estado das
Florestas.

3 — Transitam do extinto Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas para o Ministério da
Agricultura, Pescas e Florestas os serviços e organismos
naquele compreendidos.

Artigo 19.o

1 — O Ministro da Educação é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Educativa e pelo Secretário de
Estado da Educação.

2 — O Ministério da Educação integra os serviços
e organismos até aqui compreendidos no ministério com
a mesma designação.

Artigo 20.o

1 — É criado o Ministério da Ciência, Inovação e
Ensino Superior.

2 — O Ministro da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior é coadjuvado no exercício das suas funções pelo
Secretário de Estado da Ciência e Inovação.

3 — Transitam do extinto Ministério da Ciência e do
Ensino Superior para o Ministério da Ciência, Inovação
e Ensino Superior os serviços e organismos naquele
compreendidos.

4 — Transitam do extinto Ministério da Economia
para o Ministério da Ciência, Inovação e Ensino Supe-

rior o Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e
Inovação e a Escola Superior de Hotelaria e Turismo
do Estoril.

Artigo 21.o

1 — O Ministro da Saúde é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde e pelo Secretário de Estado da Saúde.

2 — O Ministério da Saúde integra os serviços e orga-
nismos até aqui compreendidos no ministério com a
mesma designação.

Artigo 22.o

1 — É criado o Ministério da Segurança Social, da
Família e da Criança.

2 — O Ministro da Segurança Social, da Família e
da Criança é coadjuvado no exercício das suas funções
pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Segu-
rança Social, da Família e da Criança.

3 — Transitam do extinto Ministério da Segurança
Social e do Trabalho para o Ministério da Segurança
Social, da Família e da Criança os organismos e serviços
naquele compreendidos, com excepção dos serviços e
organismos que transitam para a Presidência do Con-
selho de Ministros e para o Ministério das Actividades
Económicas e do Trabalho.

Artigo 23.o

1 — É criado o Ministério das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações.

2 — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções pelo Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas e pelo Secretário de Estado dos Transportes
e Comunicações.

3 — Transitam do extinto Ministério das Obras Públi-
cas, Transportes e Habitação para o Ministério das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações os serviços
e organismos naquele compreendidos, com excepção dos
serviços e organismos que transitam para a Presidência
do Conselho de Ministros e para o Ministério das Cida-
des, Administração Local, Habitação e Desenvolvi-
mento Regional.

4 — Transita do extinto Ministério da Economia para
o Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações o ICP — Autoridade Nacional de Comuni-
cações.

5 — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar participa com o Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações na definição dos
domínios prioritários de actuação da Comissão Técnica
dos Serviços do Registo Internacional de Navios da
Madeira (MAR) e no acompanhamento da sua exe-
cução, nas matérias relativas à segurança da navegação,
à salvaguarda da vida humana e ao controlo e fisca-
lização dos aspectos técnicos referentes aos navios regis-
tados no MAR.

6 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações as entidades do sector empre-
sarial do Estado nos domínios dos transportes e res-
pectivas infra-estruturas, aeroportos e navegação aérea,
marítima e fluvial, bem como nos domínios dos correios
e das telecomunicações.
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7 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações as entidades do sector empre-
sarial do Estado com atribuições no domínio da admi-
nistração dos portos, participando o Ministro de Estado,
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar e o Ministro
das Cidades, Administração Local, Habitação e Desen-
volvimento Regional na definição das suas linhas de
orientação estratégica.

Artigo 24.o

1 — O Ministro da Cultura é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado dos Bens
Culturais e pelo Secretário de Estado das Artes e
Espectáculos.

2 — O Ministério da Cultura integra os serviços e
organismos até aqui compreendidos no ministério com
a mesma designação.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro da Cultura as entidades
do sector empresarial do Estado no domínio da cultura.

Artigo 25.o

1 — É criado o Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território é coadjuvado no exercício das suas funções
pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

3 — Transitam do extinto Ministério das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente para o Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
designadamente, os seguintes serviços e organismos:

a) Gabinete de Relações Internacionais;
b) Inspecção-Geral do Ambiente;
c) Direcção-Geral do Ordenamento do Território

e Desenvolvimento Urbano;
d) Instituto da Conservação da Natureza;
e) Instituto do Ambiente;
f) Instituto dos Resíduos;
g) Instituto da Água;
h) Instituto Regulador de Águas e Resíduos;
i) Conselho Nacional da Água;
j) Conselho Nacional do Ambiente e do Desen-

volvimento Sustentável.

4 — O Ministro das Cidades, Administração Local,
Habitação e Desenvolvimento Regional participa com
o Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório na definição dos domínios prioritários de actua-
ção da Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano e no acompanhamento da
sua execução, nas matérias relativas às suas atribuições
nos domínios das cidades, administração local, desen-
volvimento regional e equipamentos colectivos de natu-
reza associativa.

5 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, ficam sob
responsabilidade do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território as entidades do sector empre-
sarial do Estado com atribuições nos domínios da água
e dos resíduos, participando o Ministro de Estado, das
Actividades Económicas e do Trabalho e o Ministro

das Cidades, Administração Local, Habitação e Desen-
volvimento Regional na definição das suas linhas de
orientação estratégica.

Artigo 26.o

1 — É criado o Ministério do Turismo.
2 — O Ministro do Turismo é coadjuvado no exercício

das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Turismo.

3 — Transitam do extinto Ministério da Economia
para o Ministério do Turismo, designadamente, os
seguintes serviços e organismos:

a) Instituto de Turismo de Portugal;
b) Direcção-Geral do Turismo;
c) Inspecção-Geral de Jogos;
d) Instituto de Formação Turística;
e) Conselho para a Dinamização do Turismo;
f) Regiões de turismo.

4 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, fica sob
responsabilidade do Ministro do Turismo a ENA-
TUR — Empresa Nacional de Turismo, S. A.

Artigo 27.o

O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro é coadjuvado
no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
Adjunto do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
pelo Secretário de Estado da Juventude e pelo Secre-
tário de Estado do Desporto e Reabilitação.

Artigo 28.o

1 — Ficam sujeitos a superintendência conjunta,
nomeadamente:

a) O ICEP Portugal, cabendo a tutela funcional
e patrimonial ao Ministro de Estado, das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho e sendo a
definição das linhas de orientação e dos domí-
nios prioritários da sua actuação exercida em
articulação com o Ministro dos Negócios
Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas
e com o Ministro do Turismo;

b) O Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
cabendo a tutela funcional e patrimonial ao
Ministro de Estado, das Actividades Económi-
cas e do Trabalho e sendo a definição das linhas
de orientação e dos domínios prioritários da sua
actuação exercida em articulação com o Minis-
tro da Ciência, Inovação e Ensino Superior;

c) O Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal, I. P., cabendo a tutela funcional e patri-
monial ao Ministro de Estado, das Actividades
Económicas e do Trabalho e sendo a definição
das linhas de orientação e dos domínios prio-
ritários da sua actuação exercida em articulação
com o Ministro da Educação;

d) O Instituto para a Qualidade na Formação, I. P.,
cabendo a tutela funcional e patrimonial ao
Ministro de Estado, das Actividades Económi-
cas e do Trabalho e sendo a definição das linhas
de orientação e dos domínios prioritários da sua
actuação exercida em articulação com o Minis-
tro da Educação;



852 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 23 — 2 de Fevereiro de 2005

e) O Instituto Hidrográfico, cabendo a tutela fun-
cional e patrimonial ao Ministro de Estado, da
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar e sendo
a definição das linhas de orientação e dos domí-
nios prioritários da sua actuação exercida em
articulação com o Ministro da Ciência, Inovação
e Ensino Superior;

f) O Instituto Portuário e dos Transportes Marí-
timos, cabendo a tutela funcional e patrimonial
ao Ministro de Estado, da Defesa Nacional e
dos Assuntos do Mar e sendo a definição das
linhas de orientação e dos domínios prioritários
da sua actuação exercida em articulação com
o Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações;

g) O Instituto Nacional de Investigação Agrária
e das Pescas, cabendo a tutela funcional e patri-
monial ao Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas e sendo a definição das linhas de orien-
tação e dos domínios prioritários da sua actua-
ção exercida em articulação com o Ministro da
Ciência, Inovação e Ensino Superior;

h) O Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária, cabendo a tutela funcional e patrimonial
ao Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas
e sendo a definição das linhas de orientação
e dos domínios prioritários da sua actuação exer-
cida em articulação com o Ministro da Ciência,
Inovação e Ensino Superior;

i) O Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia
e Inovação, cabendo a tutela funcional e patri-
monial ao Ministro da Ciência, Inovação e
Ensino Superior e sendo a definição das linhas
de orientação e dos domínios prioritários da sua
actuação exercida em articulação com o Minis-
tro de Estado, das Actividades Económicas e
do Trabalho;

j) O Instituto Tecnológico e Nuclear, cabendo a
tutela funcional e patrimonial ao Ministro da
Ciência, Inovação e Ensino Superior e sendo
a definição das linhas de orientação e dos domí-
nios prioritários da sua actuação exercida em
articulação com o Ministro de Estado, das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho;

l) O Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto
de Magalhães, cabendo a tutela funcional e
patrimonial ao Ministro da Saúde e sendo a
definição das linhas de orientação e dos domí-
nios prioritários da sua actuação exercida em
articulação com o Ministro da Ciência, Inovação
e Ensino Superior;

m) O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge, cabendo a tutela funcional e patrimonial
ao Ministro da Saúde e sendo a definição das
linhas de orientação e dos domínios prioritários
da sua actuação exercida em articulação com
o Ministro da Ciência, Inovação e Ensino
Superior;

n) A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, cabendo
a tutela funcional e patrimonial ao Ministro da
Segurança Social, da Família e da Criança e sendo
a definição das linhas de orientação e dos domí-
nios prioritários da sua actuação exercida em arti-
culação com o Ministro da Saúde;

o) O Laboratório Nacional de Engenharia Civil,
cabendo a tutela funcional e patrimonial ao
Ministro das Obras Públicas, Transportes e

Comunicações e sendo a definição das linhas
de orientação e dos domínios prioritários da sua
actuação exercida em articulação com o Minis-
tro da Ciência, Inovação e Ensino Superior;

p) O ICP — Autoridade Nacional de Comunica-
ções, cabendo a tutela funcional e patrimonial
ao Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações e sendo a definição das linhas
de orientação e dos domínios prioritários da sua
actuação exercida em articulação com o Minis-
tro de Estado e da Presidência;

q) O Instituto de Mercados e Obras Públicas e
Particulares e do Imobiliário, cabendo a tutela
funcional e patrimonial ao Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações e sendo
a definição das linhas de orientação e dos domí-
nios prioritários da sua actuação exercida em
articulação com o Ministro das Cidades, Admi-
nistração Local, Habitação e Desenvolvimento
Regional, em matéria de obras particulares, pro-
moção e mediação imobiliária e elaboração do
respectivo quadro normativo.

2 — A tutela sobre a Escola Náutica Infante D. Hen-
rique é exercida pelo Ministro de Estado, da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar e, em matéria de ensino,
em conjunto pelos Ministros de Estado, da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar e da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, nos termos do Decreto-Lei
n.o 16/2002, de 29 de Janeiro.

Artigo 29.o

A definição da orientação estratégica da Agência de
Inovação — Inovação Empresarial e Transferência de
Tecnologia, S. A., compete ao Ministro de Estado, das
Actividades Económicas e do Trabalho, ao Ministro de
Estado e da Presidência e à Ministra da Ciência, Ino-
vação e Ensino Superior.

CAPÍTULO II

Do Conselho de Ministros

Artigo 30.o

1 — O Conselho de Ministros é constituído pelo Pri-
meiro-Ministro e pelos ministros.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participa nas reuniões do Conselho de Minis-
tros, sem direito de voto, o Secretário de Estado da
Presidência do Conselho de Ministros.

3 — Podem também participar nas reuniões do Con-
selho de Ministros, sem direito de voto, os secretários
de Estado que venham, em cada caso, a ser convocados
por indicação do Primeiro-Ministro.

Artigo 31.o

1 — É criado o Conselho de Ministros para os Assun-
tos Europeus, de que fazem parte o Primeiro-Ministro,
que preside, e todos os ministros.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participam ainda nas reuniões, sem direito
de voto, o Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros e o Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus.
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3 — Podem também participar nas reuniões do Con-
selho de Ministros para os Assuntos Europeus, sem
direito de voto, os secretários de Estado que venham,
em cada caso, a ser convocados por indicação do
Primeiro-Ministro.

4 — O Conselho de Ministros para os Assuntos Euro-
peus realiza a coordenação política global, nas vertentes
interna e externa, no quadro da participação de Portugal
na União Europeia, competindo-lhe:

a) Estabelecer as grandes linhas de orientação polí-
tica para a respectiva área;

b) Assegurar a coordenação, a nível político, das
matérias de maior relevância no domínio da par-
ticipação portuguesa na União Europeia;

c) Acompanhar, de um modo geral, a evolução
da União e, bem assim, da integração europeia;

d) Aprovar o relatório anual relativo à participação
de Portugal na União;

e) Apreciar todas as matérias do âmbito deste Con-
selho que lhe sejam submetidas pelo Primei-
ro-Ministro.

Artigo 32.o

1 — É criado o Conselho de Ministros para os Assuntos
Económicos, de que fazem parte o Primeiro-Ministro,
que preside, e os seguintes ministros:

a) Ministro de Estado, das Actividades Económi-
cas e do Trabalho;

b) Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar;

c) Ministro de Estado e da Presidência;
d) Ministro das Finanças e da Administração

Pública;
e) Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu-

nidades Portuguesas;
f) Ministro das Cidades, Administração Local,

Habitação e Desenvolvimento Regional;
g) Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas;
h) Ministro da Segurança Social, da Família e da

Criança;
i) Ministro das Obras Públicas, Transportes e

Comunicações;
j) Ministro do Ambiente e do Ordenamento do

Território;
l) Ministro do Turismo;

m) Outros ministros que, para cada reunião, sejam
convocados por indicação do Primeiro-Ministro.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participa ainda nas reuniões, sem direito de
voto, o Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros.

3 — Podem também participar nas reuniões do Con-
selho de Ministros para os Assuntos Económicos, sem
direito de voto, os secretários de Estado que venham,
em cada caso, a ser convocados por indicação do
Primeiro-Ministro.

4 — Ao Conselho de Ministros para os Assuntos Eco-
nómicos compete:

a) Definir as linhas da política económica e finan-
ceira do Governo;

b) Definir as linhas da política de desenvolvimento
territorial;

c) Acompanhar e coordenar a execução das medi-
das aprovadas;

d) Apreciar os assuntos de carácter sectorial que
lhe sejam apresentados pelos respectivos minis-
tros;

e) Exercer outros poderes que lhe sejam confe-
ridos por lei ou por delegação do Conselho de
Ministros;

f) Apreciar todas as matérias do âmbito deste Con-
selho que lhe sejam submetidas pelo Primei-
ro-Ministro.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.o

1 — Todos os serviços e organismos cujo enquadra-
mento ministerial é alterado mantêm a mesma natureza
jurídica, modificando-se apenas, conforme os casos, o
superior hierárquico ou o órgão que exerce os poderes
de superintendência e tutela.

2 — No prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente diploma devem ser submetidos a Conselho
de Ministros os projectos de diploma que consagrem, para
cada ministério, as alterações que se revelem necessárias
e decorram da nova estrutura orgânica do Governo.

3 — As alterações na estrutura orgânica resultantes
do presente diploma são acompanhadas pelo conse-
quente movimento de pessoal, sem dependência de qual-
quer formalidade e sem que daí resulte perda de direitos
adquiridos.

4 — Os direitos e as obrigações de que eram titulares
os departamentos, serviços ou organismos objecto de
alterações por força do presente diploma são automa-
ticamente transferidos para os novos departamentos,
serviços ou organismos que os substituem, sem depen-
dência de qualquer formalidade.

5 — Os encargos relativos aos serviços ou organismos
que transitam, no todo ou em parte, para departamentos
diferentes continuam a ser processados por conta das
verbas que lhes estão afectas.

6 — Os encargos com os gabinetes dos membros do
Governo reestruturados pelo presente diploma são satis-
feitos por conta das verbas dos gabinetes objecto de
reestruturação com atribuições correspondentes.

7 — Os encargos com os gabinetes dos membros do
Governo criados pelo presente diploma são assegurados
com recurso às verbas anteriormente afectas aos gabi-
netes que prosseguiam as respectivas atribuições.

8 — O Ministro das Finanças e da Administração
Pública providenciará a efectiva transferência ou reforço
das verbas necessárias ao funcionamento dos novos gabi-
netes dos membros do Governo dos correspondentes
gabinetes extintos ou integrados noutros departamentos.

Artigo 34.o

Todos os actos do Governo que envolvam aumento
de despesas ou diminuição de receitas serão obrigato-
riamente aprovados pelo Ministro das Finanças e da
Administração Pública.

Artigo 35.o

O Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros é equiparado, para efeitos
da legislação sobre gabinetes, a gabinete ministerial.
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Artigo 36.o

O Governo da República, através do competente
membro, procede à audição dos órgãos de governo pró-
prio das Regiões Autónomas.

Artigo 37.o

Com a entrada em vigor do presente diploma é revo-
gado o Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, com
a redacção que lhe foi conferida pelas suas alterações.

Artigo 38.o

1 — O presente diploma produz efeitos desde 17 de
Julho de 2004, com excepção do n.o 2 do artigo 8.o
e do n.o 4 do artigo 10.o, que produzem efeitos desde
22 de Julho de 2004.

2 — Até à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 171/2004, de 17 de Julho, transitam do extinto Minis-
tério da Segurança Social e do Trabalho para o Minis-
tério das Actividades Económicas e do Trabalho, desig-
nadamente, os seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral do Emprego e das Relações de
Trabalho;

b) Instituto Nacional para o Aproveitamento dos
Tempos Livres dos Trabalhadores;

c) Instituto do Emprego e Formação Profissional;
d) Instituto para a Inovação da Formação;
e) Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das

Condições de Trabalho;
f) Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu.

3 — Até à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 171/2004, de 17 de Julho, transitam do extinto Minis-
tério da Segurança Social e do Trabalho para a Pre-
sidência do Conselho de Ministros o Secretariado Nacio-
nal para a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência e o Conselho Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência.

Artigo 39.o

Até à entrada em vigor dos decretos-leis que aprovem
as orgânicas dos ministérios criados pelo presente
diploma, os respectivos ministros poderão, estando em
causa atribuições cuja prossecução seja da sua respon-
sabilidade, exercer poderes de direcção, superintendência
ou tutela sobre serviços e organismos integrados noutros
ministérios e aos quais estejam actualmente cometidas
essas atribuições.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 25/2005

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Agosto de 2004, o Butão depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção de Viena para a Protecção da
Camada de Ozono com os anexos I e II, assinada em
Viena em 22 de Março de 1985.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada para
adesão pelo Decreto n.o 23/88 (Diário da República,
1.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 1988), tendo
depositado o seu instrumento de adesão em 17 de Outu-

bro de 1988 (Diário da República, 1.a série, n.o 281, de
6 de Dezembro de 1988), e tendo entrado em vigor
para Portugal em 15 de Janeiro de 1989 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 95, de 23 de Abril de 1998).

Nos termos do disposto no seu artigo 17.o, parágrafo 3,
a Convenção entrou em vigor para o Butão em 21 de
Novembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Janeiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 26/2005

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 15 de Outubro
de 2004, o seu instrumento de adesão relativo ao Acordo
sobre a Conservação de Cetáceos no Mar Negro, Mar
Mediterrâneo e Área Atlântica Adjacente.

Mais se informa que, nos termos do seu artigo XIV
o Acordo entrou em vigor para a República Portuguesa
em 1 de Janeiro de 2005.

O Acordo foi aprovado pelo Decreto n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 180,
de 2 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 27/2005

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Agosto de 2004, a China depositou uma notificação rela-
tiva à extensão às Regiões Administrativas Especiais de
Hong-Kong e Macau da Convenção sobre Poluentes
Orgânicos Persistentes, assinada em Estocolmo em 22 de
Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, e tendo entrado em vigor para Portugal em
13 de Outubro de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 202,
de 27 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 28/2005

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Abril de 2004, a Albânia depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção Internacional para Facilitar a
Passagem das Fronteiras aos Viajantes e Bagagens
Transportados por Caminho de Ferro, assinada em
Genebra em 10 de Janeiro de 1952.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada para
adesão pelo Decreto-Lei n.o 40 327, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 217, de 7 de Outubro de 1955,
tendo depositado o seu instrumento de adesão em 24 de
Setembro de 1956, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 1957.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.


